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Renata Martins de Carvalho 

• dedicado ao princípio da prevenção e ao risco 
r para a centralidade da tese. Assim, o princípio 
~ador da gestão do risco de desastre impõe a 
!dministração Pública, em especial em áreas 
a autora que, uma ve= constatado, o risco deve 
avaliado, tornando-se conhecido, o que o eleva 
1do uma intervenção preventivo-proativa para 
nos, para mitigar a vulnerabilidade. Prudente­
dever compartilhado entre o particular e a Ad­
tsive menciona a relevância do plano diretor. 
1 a experiência vivida em São lui= do Paraitin­
aibuições para outros gestores, relatando o pré 
rdar o conceito de risco futuro como especial 

, ápice do seu estudo com a apresentação da 
rentiva como contribuição à solução dos pro­
sastres. Apresenta as fimções da responsabili­
a sua função preventiva. Traz contribuições 

rbilidade consequencial e desastres, inclusive 
abilidade do Estado por omissão. Faz impor­
'e direito como ato ilícito e apresenta soluções 
·incadas decorrentes dos desastres. 

umprimento a autora Renata Martins de Car­
ma lúcida, um panorama atual da gestão de 
1 especial, pela coragem de erifrentar o tema 
fo apresentar caminhos para o Direito. Além 
n cenário para os próximos passos e os cami­
'e na atualidade. 

de do trabalho condu=ido, recomendo a leitu­
estudiosos do Direito, juí=es, promotores de 
' especial àqueles que lidam com a temática 

Patrícia lglecias 
ora Associada da Faculdade de Direito da USP; 
:O- Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; 
1ente de Gestão Ambiental da USP (2016-2018); 
feio Ambiente do Estado de São Paulo (2015-2016). 

-

SUMÁRIO 

LISTA DE SIGLAS ........................................................................................... 13 

INTRODUÇÃO ................................................................................................. 15 

l - A ERA DO ANTROPOCENO E A INTENSIFICAÇÃO DOS 
DESASTRES ............................................................................................. 21 
1.1 BREVE HISTÓRICO DOS DESASTRES ........................................ 24 
1.2 CONCEITO DE DESASTRE E CLASSIFICAÇÃO QUANTO A 

CAUSA PRIMÁRIA .......................................................................... 27 
1.3 FATORES QUE INTENSIFICAM OS DESASTRES ....................... 31 
1.4 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E RISCOS FUTUROS ...................... 34 
1.5 IMPORTÂNCIA DA ONU ................................................................ 37 
1.6 MARCO DE SENDAi ....................................................................... 39 
1.7 CONVENÇÃO-QUADRO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 

AGENDA 2030 .................................................................................. 40 
1.8 ESTRATÉGIA PARA A REDUÇÃO DO RISCO DE 

DESASTRES ..................................................................................... 43 

1.8.1 América Latina ........................................................................ 44 
1.8.2 Brasil ....................................................................................... 46 

1.8.2.1 A problemática urbana brasileira .............................. 53 
1.8.2.2 O papel central do município .................................... 59 

2 - A GESTÃO DO RISCO DE DESASTRES E A RELAÇÃO COM 
O DIREITO ............................................................................................... 65 

2.1 VULNERABILIDADE E DESIGUALDADE ................................... 69 
2.2 RESILIÊNCIA E CICLO DE DESASTRES ..................................... 76 

2.3 CONCEITO E MODALIDADES DE GESTÃO DO RISCO DE 
DESASTRES ..................................................................................... 82 

2.4 A RELAÇÃO ESTREITA COM O DIREITO ................................... 86 
2.5 PRINCÍPIOS NORTEADORES DA GESTÃO DO RISCO DE 

DESASTRES ..................................................................................... 95 
2.5.1 Dignidade da Pessoa Humana ................................................. 98 
2.5.2 Solidariedade ......................................................................... 103 

STJ00109123 



12 Renata Martins de Carvalho 

2.5.3 Desenvolvimento Sustentável .............................................. 107 
2 .5 .4 Função Social da Propriedade .............................................. 114 
2.5.5 Devido Processo Legal... ...................................................... 117 
2.5.6 Prevenção ............................................................................. 124 

3 - PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO E RISCO FUTURO ........................ 127 

3.1 DEVERCOMPARTILHADO ........................................................ 133 

3.2 DEVERES DE PREVENÇÃO DO RISCO ..................................... 138 
3.2. l Dever do Particular ............................................................... 139 
3.2.2 O Dever-Poder da Administração Pública ............................ 140 

3.3 ENCHENTE DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA ........................... 149 
3 .3. l Pré-Desastre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . I 50 
3.3.2 Causas e Efeitos da Enchente ............................................... 152 
3.3.3 Pós-Desastre ......................................................................... 154 

3.4 RISCO FUTURO ............................................................................ 158 

4 - A RESPONSABILIDADE CIVIL PREVENTIVA ............................. 165 

4.1 NOÇÃO HISTÓRICA ..................................................................... 167 
4.2 SENTIDO JURÍDICO DE RISCO .................................................. 173 
4.3 AMPLIAÇÃO DO SIGNIFICADO E DAS FUNÇÕES DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL ...................................................... I 78 
4.4 RESPONSABILIDADE CONSEQUENCIAL E DESASTRES ..... 182 

4.4.1 Responsabilidade do Estado por Omissão por Danos 
Decorrentes de Fenômenos da Natureza .............................. 183 

4.4.2 O Abuso de Direito .............................................................. 191 
4.5 RESPONSABILIDADE FUNCIONAL E DESASTRES ............... 193 

4.5. 1 A Releitura da Responsabilidade do Estado por Omissão 
Envolvendo Áreas de Risco ................................................. 194 

4.5.2 Risco de Desastre e Tutela Preventiva ................................. 200 
4.5.3 Prevenção do Risco de Desastre e o Desenvolvimento 

Sustentável ........................................................................... 203 
4.6 CONTROLE JURISDICIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS ..... 207 

CONCLUSÃO ................................................................................................ 217 

REFERÊNCIAS ............................................................................................. 223 

ÍNDICE REMISSIVO .................................................................................... 233 

STJ00109123 




